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Senhor Presidente:

Temos a honra de submeter à apreciação dessa Colenda
Casa de Leis o PROJETO DE LEI No 915, DE 08 DE AGOSTO DE
2019."lnstitui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul Paulista
- Refis Municipal 2019, e dá outras providências".

Certo de que os senhores vereadores dispensarão o melhor de

seus propósitos à análise do presente Projeto de Lei, reitero meus protestos de

alta estima e distinta consideração

M DOS SANTOS

P unicípio

Excelentíssimo Senhor
Eliel Prioli
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Monte Azul Paufista, 08 de agosto 20 19.
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PROJETO DE LEI NO 91' DE 08 DE AGOSTO DE 2019.

"fnstítui o Ptograma de Reupenção Fiscal de Monte Azul
Paulista - Rús Ltunicipl 2O79 e dá outras provi&ncias",

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz público que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

AÊ, 10 - Fica instituído no Município de Monte Azul Paulista e suas
Autarquias o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul Paulista - Refis Municipal
2019, destinado a promover a regularização de créditos da Fazenda Pública e suas
Autarquias decorrentes de débitos de pessoas físicas e/ou jurídicas em geral, relativos
a tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais, em razão de fatos
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2018, constituídos ou não, inscritos ou
não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não,
inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos.

Paráorafo Primeiro - Na hipótese de débitos decorrentes de outros
parcelamentos, o interessado poderá aderir ao Programa mediante a rescisão do
contrato anterior e adesão ao Refis 2019 somente na modalidade de pagamento à
vista.

ParáoraÍo Seoundo - O REFIS MUNICIPAL 2019 será administrado
pela Divisão de Tributação, Arrecadação e Fiscalização, ouvida a Procuradoria Jurídica
do Município sempre que necessário, observando os dispositivos e diretrizes constantes
nesta Lei.

AÉ. 20 - A adesão ao REFIS MUNICIPAL 2019 dar-se-á por opção da
pessoa física e/ou jurídica ou terceiros interessados, que fará jus ao regime especial de
consolidação dos débitos de tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais,
acrescidos de honorários sucumbenciais, se devidos, incluídos no Programa, sejam os
decorrentes de obrigação própria ou aqueles resultantes de responsabilidade tributária,
tendo por base a data da opção.

§1o - A adesão deverá ser formalizada no período compreendido entre
2OlOBlzOLg â 3OlOgl2O19, mediante requerimento da pessoa física ou jurídica ou
terceiro interessado, em formulário próprio, instituído pela Divisão de Tributação,
Arrecadação e Fiscalização, com isenção do pagamento da taxa pela prestação de
serviço de protocolo,

§2o - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por
decreto do Poder Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.

§4o - Deferido o pedido de adesão ao REFIS MUNICIPAL 2019, os
débitos nele inclusos que estiverem
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andamento sobrestado até a quitação dos mesmos ou até a data em que o benefício
for extinto por desobediência a quaisquer dos motivos mencionados nesta Lei.

§1o - Eventuais valores constritos judicialmente serão abatidos do valor
devido, admitindo-se o parcelamento do valor remanescente.

AÊ. 30 - O optante pelo REFIS MUNICIPAL 2019 poderá parcelar seus
débitos usufruindo dos benefícios de isenção conforme disposto na seguinte tabela:

Desconto no
valor das
multas e

juros
A vista 80o/o

De2a5 50o/o

De6a10 40o/o

De11 a18
De19a36 0o/o

51o - O deferimento à solicitação se dará com a assinatura do termo de
adesão e o pagamento da la parcela, acrescida das despesas processuais e dos
honorários sucumbenciais, se devidos.

§2o - Após o deferimento do pedido de adesão ao presente programa
de parcelamento, serão as parcelas mensais consecutivas, com vencimento da 1a
(primeira) prestação no ato do pedido e as demais fixadas no dia 10 dos meses
subsequentes ao do pedido. Se, porventura, o vencimento recair sobre dia não útil, o
vencimento será no dia útil subsequente.

§4o - O valor mínimo de cada parcela não deverá ser inferior a R$

50,00 (cinquenta reais), exceto nos casos de compensação de valores já pagos.

§5o - Aderido ao parcelamento, o crédito apurado, excetuando-se a
primeira parcela, sofrerá incidência de juros compensatórios da ordem de 1olo (um
ponto percentual) ao mês ou fração.

§60 - A Divisão de Tributação, Arrecadação e Fiscalização poderá enviar
aos devedores, correspondência que contenha os débitos consolidados, tendo por base
a data de sua emissão, com a opção de pagamento prevista no Artigo 30.

§7o - A metodologia de cálculo descrita no caput do presente artigo não
se aplica aos honorários sucumbenciais, se devidos.

Art.40 - A opção pelo pagamento com os benefícios desta Lei impõe ao
requerente a aceitação plena e irretratável de todas as condições nela estabelecidas e
em seu regulamento, sujeitando-se ainda:
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I - A confissão irrevogáveÍ e inetratável da dívida apurada, relativa aos
débitos consolidados. com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito
correspondente, produzindo os efeitos previstos no aft. 774, parágrafo único, inciso IV
do Código Tributário Nacional, ficando ainda o optante condicionado ao encerramento
comprovado por renúncia expressa e imutável de eventuais ações judiciais, defesas
e/ou recursos administrativos contra a Fazenda Pública e suas Autarquias, oriundos de
tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais, assim como a desistência
do direito sobre valores a receber em que se fundar alguma ação judicial e/ou pleito
administrativo em andamento, que tenham por objeto a dívida parcelada;

II - Ao pagamento regular de cada uma das parcelas mensais dos
débitos consolidados;

III - A quitação integral dos kibutos, contribuições e cobranças de
serviços municipais relativas ao exercício corrente nas suas respectivas datas de
vencimento.

§1o - Na renúncia de ação judicial em andamento deverá o optante
suportar as custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucumbência.

§2o - Não sendo efetuado o pagamento de 3 (três) parcelas
consecutivas dos débitos consolidados, ocasionará a exclusâo imediata e irrevogável do
optante, no REFIS MUNICIPAL 2019, sendo que o valor total das prestações pagas
será deduzido do montante que originou o parcelamento.

AÉ. 50 - Na hipótese de exclusão do optante no REFIS MUNICIPAL
2019 em razão da inobservância das exigências estabelecidas no artigo anterior,
ocorrerá a imediata exigibilidade da totalidade do débito consolidado confessado e não
pago, aplicando-se à importância devida os acréscimos legais previstos na legislação
municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se
automaticamente as garantias eventualmente prestadas.

AÉ.60 - O contribuinte optante pelo REFIS MUNICIPAL 2019 que tenha
sido excluído do programa por ter incorrido em alguma situação descrita no artigo
anterior, durante a vigência deste programa poderá aderir novamente apenas para
quitação à vista, inclusive com o pagamento das despesas processuais e dos
honoráríos sucumbenciais, se houver.

AÉ.70 - O pagamento relativo à parcela primeira, iuntamente com as
despesas processuais e os honorários sucumbenciais, se houver, deverão ser
apresentados no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal, sendo que as demais
parcelas deverão ser quitadas junto à rede bancária.

AÉ. 8o - Os contribuintes que aderirem ao programa, se regularmente
quitadas às obrigaçôes decorrentes do presente parcelamento, para fins de emissão de
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, terão os tributos, contribuiçôes e cobranças
de serviços municipais incluídos no parcelam com sua exigibilidade suspensa, nos
termos do artigo 206 do Código Tributário
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Paráorafo Único - A suspensão da exigibilidade descrita no caput
deste artigo se inicia após o pagamento, no prazo definido no §1o do artigo 30, da
parcela inicial, despesas processuais, e honorários advocatícios, se devidos.

AÉ. 9 - O REFIS MUNICIPAL 2019 não configura novação prevista no
artigo 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 10 - As despesas relativas a presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, consignadas no Orçamento Municipal, ficando
autorizadas, desde já, as suplementações, caso necessário.

- Fica o Executivo Municipal autorizado à regulamentar a
presente lei através de decreto.

AÊ, 12 - Esta Lei entrará em vigor em 10 de Janeiro de 2.019,
revogadas outras disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Monte ul P ista, 0B de agosto de 2019.

M SANTOS
-P
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Câmrara MunieiPal de Montê Azul Paulista
DEgPACHO PBrâ a oomissáo de

ConstlturçãoJugtiça 6 Redâ

S SessÕes, em l1,s(,§
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Elie I Prrolr- P residente
Câmara Munrctpal de lVl onte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
OESPACHO para a comlS!óo do Finanças e OrÇamento

s §essões, em§lq!§

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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- Presrdente
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

APROVADO
Ple s Sessões , emu./Q!§

,aá,
Eliel Prioli - Presidente

Câmara Munrcrpal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de lvlonte Azul Paulistd
EXTF:AI.SE O COMPONENIE AUTOGRAFO

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Ír,4onte Azul Paulista

as SessÕes, emQUcitrÍPI
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL
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DECLARAçAO DO ORDENADOR DE DESPESA

Eu Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de

Monte Azul Paulista/SP, na qualidade de Ordenador de Despesas Declaro, que os

incentivos propostos pelo Projeto de Lei no 9í5, de 08 de agosto de 2019, que instuti o

Programa de Recuperação Fiscal - REFIS 2019 não lrará desequilíbrio

financeiro/orçamentário, já que a estimativa de arrecadação é maior do que o valor

orçamentário previsto. Tal incentivo náo prejudica os dispostos no art. 14 da Lei

Complementar no 10í , de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Monte Azul Paulista, 08 de Agosto de 2019

ntos
nicípio
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ESTTMATTVA DE IMPACTO ORÇAMENTARTO / FINANCEIRO

Em consonância com a Lei Complementar no '101 , de 04 de maio de 2.000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), no seu artigo 14 que nos apresenta o seguinte:

Art. í4 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natveza úibutária da qual decorra renúncia de receita devera
estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e ha pelo menos uma das seguintes condições:

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no
período mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevaçâo de alíquotas, ampliação da base de
calculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O Projeto de Lei 9í5, estabelece uma redução nos valores de multas e juros de debitos
com a Fazenda Pública Municipal, inscritos em dívida ativa, relacionados como lmposto
Predial e Tenitorial Urbano, lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, Taxa de
Fiscalização, etc.

Como o entendimento jurídico e principalmente do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, sinalizam que esta redução implica em possível renuncla de receita, passa-se a
expor e demonstrar a seguir, a estimativa de impacto orçamentário financeiro dessa
medida.

Demonstraremos a seguir, o histórico da movimentação ocorrida na dívida ativa nos últimos
3 anos:

Ano Saldo Anterior lnscrição Recebimento Sa ldo
2016 í 2.555.605,04 2.617.369,96 816 060,84 14.356.914,16
2017 í4.356.914,16 3.569.631 ,1 1 910 642,82 17.015.902,45
2018 17 015.902,45 2.068. í 83,94 1.401.579,56 '17.682.506,83

Analisando o quadro acima verificamos que houve um aumento da arrecadação da dívida
ativa comparando-se os três últimos anos, principalmente em relação ao exercício de 2017
para 2018, com aumento significativo de 54%, em razão dos kabalhos realizados
judicialmente pelo departamento jurídico.

REFERENTE: PROJETO DE LEI 915, de 08 de Agosto de 2019
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ISEN AO MULTAS E JUROS

408.000,00 102.000,00 
|

621 .000,0

2021 675.000,00

0l 496.800.00

540.000,00

124.200,00

135.000 ,00 I

Resuttado da lsenção de Multas e Juros 12019 à ?02'll - 1.444.800,00

CENAR|O 02-2 A 5 PARCELAS 50% (ISENÇAO MULTAS E JUROS)

5 10.000.00

621.000,00

I 2021 675.000,00

' uulrrs Ê.runôs - VÀloa onÇÂoonsilçÂô - sôz

EXeÍôC10 Previsáo Orçsmento J lsenÉo 80% l Resulladot;
2019

2020

.,,. ÍrirulÍAs EJURQS - YÂLOR,9Rç^90'I§ENÇÀO - s!% ,,:.,. r,,. ,,:r.

2019 255.000,00

337.500,00

255 000,00

31 0 500,00 310.500,00

337.500,00

I à 2A2'Rêsúltadó:da Í§enÉô eJu (

CENÁRO 03 - 6 A 1O PARCELAS 40% ISEN AO MULTAS E JUROS

2019 510.000,00

2020 621 000,00 248.400,00

2021 675 ooopo-t 270.000,00

..:. ':: r.. MULTAS E:JUROS - VÂLORTiORÇADO/IqENçÀO - 40,ô/.

,Exêrcioio ,,ti

204.000,00 306.000,00

a o dé'Multas rqi (2Oi'9 à'202'l i'r' ,'::'-722.4oa,o

102.000,00

124.200.00

ISEN AO MULTAS E JUROS

i'::: "lbensâ 20oó:r: rr::::.

5lo OOO,OO I

611 oooool-
675 000, 00 í 35.000,00 540 ooo,Oo l

MULTAS E JURos - vALoR oRçAoo/tsENçÃo - 2o?"

2019

2020

2021

cENÁRrO Oí - A V|STA 80%

51 0 000,00 I

Prelisüo.Oíçarssnto Resultado,Elercaqg ., ,]§ençãp 50!Á,

2o2o I

::,, -903,0@,00

372.600,00

Rêsultâdo

405.000,00

CENÁRIO 04 - íí A í8 PARCELAS 20%

408.000,00 |

496.800,00 |

'iExêícÍcío Ptévisã.t:Orçaúento Resultado

Resú'tiadô da Éenção dê ltlultàs ê Juros (2019 à 2021) - 361.200,00

A
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ESTTMATTVA DE ARRECADAÇÃO DA DíUDA AT|VA COM O tNCENTIVO PROPOSTO NO
PROJETO DE LEI REFIS.2O19

Analisando o quadro acima, verificamos que com o incentivo proposto através do projeto

de lei refis-2O'19, teremos uma estimativa de arrecadação superior em relação ao valor

previsto orçamentário, mesmo com a isenção de 80% das multas e juros da dívida ativa.

Portanto tal incentivo não vem a comprometer o equilíbrio fiscal do orçamento, muito pelo

contrário, vindo a aumentar a aÍrecadação, apresentaremos abaixo um estudo

resumidamente sobre o impacto desse incentivo legal no orçamento do municÍpio.

PREVISAO DE RECEITA SOBRE A DIVIDA ATIVA TOTAL COM OS INCENTIVOS OO

REFIS-2019

771.600,00

PREVISÃO DE RECEITA SOBRE JUROS, MULTAS DA D|VIDA ATIVA COM OS

INCENTIVOS DO REFIS-20í9

com lnceúlyo

510.000,00 - 408.000.00 102.000,00

Cabe ressaltar que a norma não trará de forma alguma um desiquilíbrio fiscal/orçamentário,

pois o mesmo tem prazo específico para a solicitação dos benefícios autorizados na

mesma, e ainda se concretizada a receita de R$ 2.583.600,00 (Dois milhões quinhentos e

oitenta e trinta mil e seiscentos reais), mesmo com a isenção de 80% das multas e juros no

valor previsto de R$ 408.000,00 (Quatrocentos e oito mil reais), obteremos receita de

363.600,00 (Trezentos e sessenta e três mil e seiscentos reais) superior ao valor

orçamentário previsto.

çÃo.DA ATIVADIVIDA EMARRECADA
lsenÉolMultas e Juió3:,:,,80% tlt.Estimaliyáairê

com lncêntivo
Resultadô.]a{Pisvisáo

EstiinaÍiva)

2019 2 22O OOO,OO | - aOa OOO,OO

2020 2 400 000,00 - 496 800,00

2.583.600.00

2.789.960.00

363.600,00

389 960,00

2021 2 500 000,00 - 540.000,00 2.847.336.00 347.336,00

TOTAL {.r00.896,00

OrçaÍ*ento Valor com lncentivo 1 D,t"r"nç.
I

1.812.000,00 2 583 600,00
I

OrAa{iÉnto Diferença

RELAçÂO À,]pREV|SÃO],ORÇAMENTÁR|A

'Pià.9isão Orçaúlliito



PREFEITURA DO MUNICíPIO
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep.

DE MONTE AZUL
SAO PAULO
14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

PAULISTA

É através dessas consideraçôes e demonstrando que o Erário Municipal não será afetado

por tal medida, que é solicitada à estes Nobres Edis, a aprovação do presente projeto de

lei, após as devidas avaliações no estudo de impacto orçamentário Íinanceiro.

Monte Azul Paulista, 08 de Agosto de 2019

Nilton
Contado

c 15P220241



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AzUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/faxr oXX-r7- 336r.:.254

Site: www.ca maramonteazu l.sp.qov. br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 14 de agosto de 2019.

OFÍCIO Ne 229 /2OL9 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha Projeto de Lei ns
915 de 08 de agosto de ZOl9. Dispõe sobre: "lnstitui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte
Azul Paulista - Refis Municipal 2019, e dâ outras providências".
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oF. No.31212019

Monte Azul Paulista, 27 de agosto 2019.

Senhor Presidente:

Solicitamos dessa Colenda Casa de Leis, sessâo
extraordinária para que o PROJETO DE LEI No 915, DE 08 DE ÁGOSIO
DE 2019."lnstitui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul
Paulista - Refis Municipal 2019, e dá outras providências", seja
votado em regime de urgência.

Referido pedido se faz devido ao pÊzo de inicio

estabelecido no Projeto em 2010812019, nos termos Parágrafo 1o Artigo 2o,

a demora em sua aprovação poderá trazer prejuízo à pulaçâo em geral

NO SANTOS

Prefe ito n icípio

Excelentíssimo Senhor
Eliel Prioli
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

DEFIRO,
MAP/SP, 28t08t19.

ELIEL PRIOLI
PRESIDENTE DA CÂMARA

DE MONTE AZUL PAULISTA

MARCELO
I

\
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no. 9o - CEP. r473o-ooo - fone/fax: o)«-17- 3361-1254
CNPJ no. 54.163.16710001-oo = 9ite: www.camâramonteazul.sp.gov.br

Email : secretariâ@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

PARECER EM CONIUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO.IUSTIÇA E REDAÇÃO.

FINANCAS E ORçAMENTO, E

Assunto: Proieto de Lei n'915, de 08 de agosto de20L9.

DISPÕE SOBRE: "INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAçÃO FISCAL DE
MONTE AZUL PAULISTA - REFIS MUNICIPAL 2019 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS",

DECISÃO DAS COMISSÕES

Entretanto o período de adesão ao REFIS MUNICIPAL 2019, não pode
ser o que está conüdo neste proieto, pois iá está em transcurso e o Proieto
de Lei ainda não foi votado, aprovado e deüdamente publicado, por este
motivo fica suprimido o prazo inicial mencionado (20/08 /ZOl9), no artigo
art. 2e parágrafo, lq devendo o Poder Executivo estâbelecer um período
compatível, justiÍicado pela oportunidade e conveniência do ato.

Sendo assim no artigo 2e, parágrafo 1s onde se lê "no período
compreendido de 20 / OB /20L9 a 3O / O9 /2OL9". o correto é ler " o início na
àttt Àt nrrlrlirrnân dr nr nfp lpi rtá o Àit ?i lÍlQ l?fi1Q

Faz-se necessário alterar o aÍí L2 do presente Projeto, onde se lê:
"esta lei entrará em üsor na data de OllO\l2ll9"
entrará em vigor na data de publicacão".

o correto é: "esta lei

Estas Comissões de Constituição, lustiça, Redação e Finanças e
Orçamento; e após procederem ao cuidadoso exame no Proieto de Lei no
915, de 08 de agosto de2Ol9, dispondo sobre: INSTITUI O PROGRAMA DE
RECUPERAçÃO FISCAL DE MONTE AZUL PAULISTA - REFIS MUNICIPAL 2019
E DÁ oUTRAS PRoVIDÊNCIAS" em reunião de seus membros, analisando
suas disposições, não encontraram dispositivos que ferem as normas
constitucionais e legais, mas se faz necessário apresentar emendas no
proieto original, por conter erros formais de datas e de prazos para o
referido REFIS. A princípio se faz necessário afirmar que é de competência
exclusiva do Poder Executivo legislar sobre a possibilidade do contribuinte
municipal reÍinanciar seus débitos com o ente municipal.
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Em que pese à legalidade do Projeto de lei, por ser poder
discricionário do Poder Executivo, legislar sobre a matéria, entende estas
Comissões que não seria necessário tal enviou do Projeto de Lei nq
9L5/2OL9, pois iá está o Poder Executivo autorizado a regulamentar a
presente matéria, por decreto vide arL 11 da Lei Ordinária ne 2.L64 de OZ

de abril de 2019.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 29 de agosto de2OL9,

CONSTITUIÇÃO, JUSTIçA E REDAçÃO

t
,l

rôNro sÉ tEA
PRESIDENTE

RI O SANC LIMA
RELAT

JANIO S GIO R N

DE

,os EDO PEREZ CANTORI
RELATOR

A COSTA FILHO
MEMBRO

ANTO

Por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

FINANçAS E ORÇAMENTO

I t)
I

MEMBRO
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Câmara Ívlunicipal de Monte Azul Paulista
PUBLIQUE-SE PARAA PRÓXIMA ORDEM DO DIA
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Eliel Prioli - Presrdente

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
APROVADO
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Eliel Prioti - Presidente
Câ mara Munlsr de Montê Azul paul ista
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Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Proj eto de Lei no. 915 de 08 de agosto
de 2019 que "Institui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul
Paulista - Refis Municipal 2019 e dá outras providências".

l. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade do Proj eto de Lei no.915 de 08 de Agosto
de 2019, que Institui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul
Paulista - Refis Municipal 2019.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em epigrafe visa à

autorização para o Executivo Municipal e suas Autarquias o Programa de

Recuperação Fiscal de Monte Azul Paulista - Refis Municipal 2019,
destinado a promover a regularização de créditos da Fazenda Pública e suas

Autarquias decorrentes de débitos de pessoas fisicas e/ou jurídicas em
geral, relativos a tributos, contribuições e cobranças de serviços
municipais, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de
2018, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a
ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de
falta de recolhimento de valores retidos, de acordo com o artigo 1o do
proj eto em comento.

Os creditos tributários e não tributários não anecadados dentro do
exercício a que se reÍêrirem ou nos prazos previstos em regulamento,
constituem a Dívida Ativa do município.

Compete a Dívida Ativa, formalizar a inscrição dos débitos
municipais; planejar, coordenar e executar a cobrança e o parcelamento dos
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débitos inscritos; gerenciar a emissão da CDA - Certidão de Divida Ativa e

emitir a CND - Certidão Negativa de Débitos.

E muito comum que o órgão arrecadador, no intuito de receber os

créditos que não foram pagos, desenvolverem programas de incentivo aos

maus pagadores, e isso ocorre na esfera federal, estadual, e principalmente
municipal.

Seguindo essa linha, o Município de Monte Azul Paulista, através do
Projeto de Lei 91 5, visa promover o programa de parcelamento para o
recebimento dos créditos vencidos e não recebidos.

"Segundo o TRF da 5" Região, ao julgar a Apelação n'.416949, firmou
entendimento no sentido de que o parcelâmento âdministrâtiyo do débito
exequendo não tem a natureza jurídica de trânsação; assim, a sua celebração nâo
pode ensejar â quitaçâo do crédito tributário, tampouco a extinção da execução
Íiscâl. A homologaçâo do pedido do contribuinte ao programâ de parcelamento
administrativo de débito tributário é tão somente causa de suspensilo do crédito
tributário. Somente quando quitado o pârcelâmento é que terá extinto o crédito
tributário, abrindo então ensanchâs pârâ â extinção da execuçâo fiscal.
(Preced€nte do EG. STJ)."

3. Con clusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JIJRÍDICA da tramitação, discussão e votação da matéria
proposta, não vislumbrando qualquer vício de inconstitucionalidade que impeça
o seu normal trâmite.

Eo 0 rece r salvo melhor e so ef0no u o das missões e Plendrio
rlesta Casa Legislativa.

Monte Az Paulista, 28 dç to de 19.

ARCIA
Proc Jurídico

' l':''' .

,.t i',i,

WI

l_--./

d
216.158

Desta forma, a exemplo de outros projetos já apresentados e votados
por esta casa, o presente Projeto de Lei apresenta legalidade formal e

constitucional. Por fim deixo de forma clara que o parecer deste Procurador
é apenas instrutivo e não vinculante

t-
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DISPÔE SOBRE: "lnstitui o Programa de Recuperação Fiscal de Monte Azul Paulista - Refis Municipal
2019, e dá outras providências".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO PAULO.

APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO le - Fica instituído no Município de Monte Azul Paulista e suas Autarquias o Programa de

Recuperação Fiscal de Monte Azul Paulista - Refis Municipal 2019, destinado a promover a

regularização de créditos da Fazenda Pública e suas Autarquias decorrentes de débitos de pessoas

físicas e/ou jurídicas em geral, relativos a tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais,
em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2O18, constituídos ou não, inscritos ou

não em dívida ativa, aiuizados ou a aiuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes

de falta de recolhimento de valores retidos.

§1s - Na hipótese de débitos decorrentes de outros parcelamentos, o interessado poderá aderir ao

Programa mediante a rescisão do contrato anterior e adesão ao Refis 2019 somente na modalidade de

pagamento à vista.

§2c - O ReÍis Municipal 2019 será administrado pela Divisão de Tributação, Arrecadação e Fiscalização,

ouvida a Procuradoria Jurídica do Município sempre que necessário, observando os disposÍüvos e

diretrizes constantes nesta Lei.

§1s - A adesão deverá ser formalizada no período compreendido entre a data da publicação da
presente Lei até o dia 3O/O9 /2019, mediante requerimento da pessoa física ou jurídica ou terceiro
interessado, em formulário próprio, instituído pela Diüsão de Tributação, Arrecadação e Fiscalização,

com isenção do pagamento da taxa pela prestação de serviço de protocolo.

\
W ?,/

AUTÓGRAFO N9 1481/2019

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ne 915, de 08 de agosto de 2O19.

ARTIGO 2q - A adesão ao ReÍis Municipal 2019 dar-se-á por opção da pessoa fisica e/ou lurídica ou

terceiros interessados, que fará jus ao regime especial de consolidação dos débitos de tributos,
contribuições e cobranças de serviços municipais, acrescidos de honorários sucumbenciais, se devidos,

incluídos no Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria ou aqueles resultantes de

responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção.

p t
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§2s - O prazo tratâdo no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por decreto do Poder Executivo,
justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.

§3s - Deferido o pedido de adesão ao REFIS MUNICIPAL 2019, os débitos nele inclusos que estiverem
sendo cobrados judicialmente terão seu andamento sobrestado até a quitação dos mesmos ou até a data

em que o benefício for extinto por desobediência a quaisquer dos motivos mencionados nesta Lei.

§4s - Eventuais valores constritos iudicialmente serão abatidos do valor devido, admitindo-se o

parcelamento do valor remanescente.

ARTIGO 3e - O optante pelo Refis Municipal 2019 poderá parcelar seus débitos usufruindo dos

benefícios de isenção conforme disposto na seguinte tabela:

§ls - 0 deferimento à solicitação se dará com a assinatura do termo de adesão e o pagamento da 1Ê

parcela, acrescida das despesas processuais e dos honorários sucumbenciais, se devidos.

§2e - Após o deferimento do pedido de adesão ao presente programa de parcelamento, serâo as

parcelas mensais consecutivas, com vencimento da 1a (primeira) prestação no ato do pedido e as

demais fixadas no dia 10 dos meses subsequentes ao do pedido. Se, porventura, o vencimento recair
sobre dia não útil, o vencimento será no dia úül subsequente.

§3s - O valor mínimo de cada parcela não deverá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais], exceto nos

casos de compensação de valores já pagos.

§4s - Aderido ao parcelamento, o crédito apurado, excetuando-se a primeira parcela, sofrerá incidência

de juros compensatórios da ordem de 1% (um ponto percentualJ ao mês ou fração.

qü
v

À vista B0o/o

De2a5 500/o

De6a10

De11a18 20o/o

Oo/oDe19a36

Ns máximo 4e:,,r,

parcelas mensái3

40o/o
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§5s - A Divisão de Tributação, Arrecadação e Fiscalização poderá enviar aos devedores,

correspondência que contenha os débitos consolidados, tendo por base a data de sua emissão, com a
opção de pagamento prevista no Artigo 34.

§6s - A metodologia de cálculo descrita no caput do presente artigo não se aplica aos honorários
sucumbenciais, se deüdos.

ARTIGO 4s - A opção pelo pagamento com os benefícios destâ Lei impõe ao requerente a aceitação
plena e irretratável de todas as condições nela estabelecidas e em seu regulamento, suieitando-se ainda:

I - A confissão irrevogável e irretratável da dívida apurada, relativa aos débitos consolidados, com

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos
previstos no art 174, parágrafo único, inciso IV do Código Tributário Nacional, ficando ainda o optante
condicionado ao encerramento comprovado por renúncia expressa e imuúvel de eventuais ações

judiciais, defesas e/ou recursos administrativos contra a Fazenda Pública e suas Autarquias, oriundos
de tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais, assim como a desistência do direito sobre
valores a receber em que se fundar alguma ação iudicial e/ou pleito administrativo em andamento, que

tenham por objeto a dívida parcelada;

II - Ao pagamento regular de cada uma das parcelas mensais dos débitos consolidados;

III - A quitação integral dos tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais relativas ao

exercício corrente nas suas respectivas datas de vencimento.

§1e - Na renúncia de ação iudicial em andamento deverá o optante suportâr as custas judiciais e, se

cabíveis, também os honorários de sucumbência.

§2e - Não sendo efetuado o pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas dos débitos consolidados,

ocasionará a exclusão imediata e irrevogável do optante, no REFIS MUNICIPAL 2019, sendo que o valor
total das prestações pagas será deduzido do montante que originou o parcelamento.

ARTIGO 5e - Nâ hipótese de exclusão do optante no REFIS MUNICIPAL 2019 em razão da inobservância

das exigências estabelecidas no artigo anterior, ocorrerá a imediata exigibilidade da totalidade do

débito consolidado confessado e não pago, aplicando-se à importáncia devida os acréscimos legais

previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se

automaticamente as garantias eventualmente prestâdas.

Ê \

ÁRTIGO 6e - O contribuinte optante pelo REFIS MUNICIPAL 2019 que tenha sido excluído do programa
por ter incorrido em alguma situação descrita no artigo anterior, durante a vigência deste programa

poderá aderir novamente apenas para quitação à vista, inclusive com o pagamento das despesas

processuais e dos honorários sucumbenciais, se houver.

ffi
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ARTIGO 79 - O pagamento relativo à parcela primeira, juntamente com as despesas processuais e os

honorários sucumbenciais, se houver, deverão ser apresentados no Setor de Tesouraria da Prefeitura
Municipal, sendo que as demais parcelas deverão ser quitadas iunto à rede bancária.

ARTIGO 8e - Os contribuintes que aderirem ao programa, se regularmente quitadas às obrigações

decorrentes do presente parcelamento, para fins de emissão de Certidão Positiva com Efeitos de

Negativa, terão os tributos, contribuições e cobranças de serviços municipais incluídos no parcelamento

com sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 206 do Código Tribuúrio Nacional.

Parágrafo Único - A suspensão da exigibilidade descrita no caput deste artigo se inicia após o
pagamento, no prazo definido no §1e do artigo 34, da parcela inicial, despesas processuais, e honorários
advocatícios, se devidos.

ÂRTIGO 9q - 0 REFIS MUNICIPAL 2019 não configura novação preüsta no artigo 360, inciso I, do

Código Ciü1.

ARTIGO 10e - As despesas relativas a presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no Orçamento Municipal, ficando autorizadas, desde já, as suplementaçôes, caso

necessário.

ARTIGO 11q - Fica o Executivo Municipal autorizado à regulamentar a presente lei através de decreto.

ARTIGO 12e - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçáo, revogadas as disposições em

contrário.

Monte Azul Paulista, 03 de setembro de 2019.

/kw
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal

f+
O PEREZ CANTORI

N LEAL
Vice-Presidente
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ÍUIONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

LEI N'2.195, DE 03 DE SETEMBRO OE 2019.

DISPÔE SOBRE: lnst[ur o PÍogtema de RecupêÍâção
Fiscal de Monle Azul Pâulista - Refis Municipal 2019. e
dá outras providências".

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito do
Munrcrpro de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo. no uso de suas atributções
legais.

FAZ SABER, que a Câmara Munrcrpal de Monte Azul
Paulisla aprovou e ele sânciona e promulge a sêguinte Lei:

ARTIGO 1" - Frca instituído no Municipao dê Monte Azul Paullsta e suas Autarquras o
Programa de Recuperaçáo Fiscal de Monte Azul Paulista - ReÍis Munrcrpal 2019,
destinado a promover a regularizaÉo de créditos da Fazenda Pública e suas
AutaÍquias decorrentes de débÍtos de pessoas fisicas e/ou juridicas em geral, relativos
a tributos. contribuiçôes e cobranças de servços munrcipais. em @zào c,e falos
geradores ocorndos alé 3l de dezembÍo dê 2018, constituidos ou náo, inscntos ou

nào em divida ativa, ajuizedos ou a ajuizaÍ, com exrgibilidade suspensa ou não.

rnclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos.

§'lo - Na hipótese de débitos decorrenles de outros paÍcelamentos. o inleÍessâdo
poderá adenr ao Programa medrante a rescisáo do contrato anlenor e edesão âo Refis
2019 somente na modalidade de pagamento à vista.

§20 - O Refis Munropal 20'19 será administrado pela Divrsâo de TributeÉo.
ArÍecâdaÉo e FiscalizaÉo. ouvida a Procuradona Jurídrca do Municipio sempre que

ne@ssáno. observando os drspositivos e diretnzes constanles nesta Lei

ARTIGO 2' - A adesáo ao Refis Munrci pal 2019 dar-se-á por opÉo da pessoa fisrcâ

e/ou Juridrcâ ou terceiros interessados. que fârá jus ao regime especial de
consolideÉo dos debitos de tributos, contribuiÉes e cobranças de seMços
municrpâis. acrescidos de honorános sucumbenciais, se devrdos. rncluídos no
Programa. sejam os decorÍentes de obngaÉo própna ou aqueles Íesultantes de
responsabilidade tribulária, tendo por base a data da opçáo.

§í'- A adesáo deverá ser formalizada no peíodo compreendido êntre a data da
publicação da prêsente Lei até o diâ 30/09120í9, mediante requerimento da pessoa

fisica ou Juíídicâ ou terceiro rnteressedo. em formuláno própno, rnstituido pela Divrsão

de Tributação, AíecadaÉo 
" 

t|""r11.arrão. com isenÉo do pagamento da taxa pela
prestaçáo de serviço de protocolo
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§2o - O prazo tratâdo no parágrafo anterior poderá ser proÍrogado poÍ decreto do
Poder Executivo. Justificadas a oportunidade e a conveniência do ato

§3o - Deferido o pedido de edesáo âo REFIS MUNICIPAL 2019. os débitos nele
inclusos que estiverem sendo cobrados judicialmente teÍáo seu andamento sobrestado
até a quataÉo dos mêsmos ou até a data em que o beneficio for e)dinto por

desobediêncaa a quaisquer dos motrvos menc,onados nesla Ler.

§4o - Eventuars valores constritos judicialmenle serão abetidos do valor devrdo
admitindo-se o parcelamento do valor remanescente.

ARTIGO3"-Oo ptante pelo Reís Muniopal 2019 poderá parcelar seus débitos
usufruindo dos benefioos de asenÉo conÍorme disposto na segurnte tabêle

No máximo de
parcelas mensais

A vista

De2a5

Desconto no
valor dâs

multas e juros

80Yo

5lYa

De 6 a 10 t, 4oYo

De11a18

De 19 a 36

20o/o

Oo/o

§1o - O deÍenmento à solicilaÉo se darâ com a assanalura do lermo de edesáo e o
pagamento da 1â parcela. ecrescida das despesas processuais e dos honoráíos
sucumbenoâis, se dêvrdos.

§2o - Após o defenmento do pedido de adesão ao presente programa de
parcelamento. serão as parcelas mensais consecutivas. com venomento da 13

(primeira) prestâÇáo no ato do pedido e as demais Íixadas no dia 10 dos meses
subsequentes ao do pedido. Se, porventura. o vencimento recair sobÍe dia náo ú1i1. o

vencimento será no dia útil subsequente.

§3o - O valor minimo de cada parcela náo deverá ser infenor a RS 50.00 (cinquêntâ

reais), exceto nos casos de compensaÉo de valorês Já pâgos.

§4'- AaeriOo ao percelamento. o crédato apuÍado. excetuândo-se a pnmeira parcela.

sofrerá incidência de juros compensatónos da ordem de 1% (um ponto percêntuel) eo
mês ou ÍraÉo.

\
\
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§5" - A Divisão de Tributâçáo. ArÍecadaÉo e FiscalizaÉo poderá enviar aos
devedores, correspondência que conlenha os débitos consolidedos. tendo por base a
data de sua emissáo. com a opÉo de pagamento prev,sta no Artigo 30.

§60 - A metodologia de cálculo descnta no câput do presenle artigo náo se aplica aos
honorários sucumbenciais. se devidos.

ARTIGO40-Ao pÉo pelo pagamento com os benefíoos desta Lei impóe ao
requerente â ace[aÉo plenâ e iÍretratável de todas as condaçóes nela estabeleodas e
em seu íegulamenlo. sujeitando-se aanda:

I - A confissão rrrevogável e arretratável da dívida apurede, Íelatrva aos débilos
consolidados. com reconhecimento expresso de certeza e liquidez do cráiito
correspondenle, produzindo os efeitos previstos ao ad. 174. parágraÍo único, rnciso lV
do Código Tributário Necionel, ficândo arnda o optante condicionado ao encerremênto
comprovado por renúncia expressa e imutável de eventuais açóes Judactârs. defesas
e/ou recursos administretivos contra a Fazenda Pública e suas Auterqutas, oriundos
de tributos. contribuiÇÕes e cobranças de serviços munictpais. assim como a
desislência do direno sobre valores a receber em que se fundar alguma aÉo ludicial
e/ou pleito adminislÍativo em andamenlo, gue tenham por objeto e dívrda percelada:

ll - Ao pagamento regulaÍ de cede
consolidados:

uma das parceles menseis dos débitos

lll - A quitaÉo rntegÍal dos lributos, contriburçóes e cobrançâs de servtços munrcipais
relativas ao exercicio corrente nas suas respectrvas datas de vencimento.

§ío - Na renúncia de ação Judicial em andamento deverá o optanle supoÍlar as custas
judicrâis e, se cabrvers. também os honorános de sucumbêncta.

§2o - Náo sendo efetuado o pagamento de 3 (três) parcelas conseculrvas dos débitos
consolidados, ocasionará a exclusáo imediela e irrevogável do optante, no REFIS
MUNICIPAL 20í9, sendo que o valor total das presteçóes pâges será deduzdo do
montante que onginou o parcelamento.

ARTIGO 5'- Ne hipótese de exclusáo do optante no REFIS MUNICIPAL 2019 em
Íazáo da inobservância das exrgêncras estabelecrdas no artigo antenor. ocorrerá a
imediata exrgrbilidade da totalidade do debito consolidado confessado e náo pago.

aplicândo.se à importância devida os acréscimos legars previstos na legrslaÉo
municipal à época da ocoÍrência dos respectivos Íatos geradores, executando-se
automatcamente as garanlias eventualmente prestadas.

ARTIGO 6" - O contÍibuinte optante pelo REFIS MUNICIPAL 2019 que tenha sido
excluído do programa por ter rncorrrdo em alguma situaÉo descrite no ârligo antenor.
durante a vigência deste programa poderá adenr novemente apenas para quíaÉo a

vista. inclusive com o pagamento das despesas processuars e

sucumbenciars, se houver.
dos hÕnorários
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AR o 7'- O pagamento Íelativo à parcela pÍimeire. iuntamente com as despesas
pÍocessuais e os honorários sucumbenciâis, se houver, deveráo sêr âpresentados no

Selor de Tesourana da PÍeferlura Municípal, sendo que as demais parcelas deverão
ser qurtedas junto à rede bâncána

ARTIGO 8o - Os contnbuintes que adenrem ao pÍograma, se regularmente qurtadas às
obrigâções decorrentes do pÍesente parcelamenlo, para Íins de emissão de Cenidáo
Posiliva com Efeitos de Negativa, lerào os tributos, contribuições e cobranças de
servrços municapars incluidos no paÍc€lamento com sue exrgrbilidede suspensa. nos
leÍmos do artrgo 206 do Código Tributáno Nacaonal.

Parágrafo Unico - A suspensão da exigibilidade descrila no capul deste aíigo se

inicia após o pagamento. no gtazo deínido no §1o do aÍtigo 30. da paÍcela inicial.
despesas processuais. e honorários advocaticios, se devidos.

ARTIGO 9' - O REFIS MUNICIPAL 2019 náo coníguÍa novaçáo prevista no artigo
360. inciso l, do Código Civil.

ARTIGO 10 - As despesas relativas a presenle lei correráo por conta de dotaçôes
orçamentárias próprias. consignadas no Orçamenlo Municipal. ficândo autorizedes.
desde já as suplementaÇóes, câso necessáno

ARTIGO 1í - Fica o Executivo Munrci pal âutorizado â regulamentar a presenle lei

através de decreto

ARTIGO 12 - Esta Lei entía em v,gor na data dâ sua publicação. revogadas as

disposiçóes em contráno.
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